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(www.geobrasil.net)
DICAS DA SEMANA

O IV SSAGI a ser realizado em Salvador, Bahia entre 24 e 27 e agosto do
corrente ano, teve a sua data limite para abstracts prorrogada para 30 de
abril (último dia para recepção de abstracts em Salvador, Bahia).


CURSOS

· AMBIENTE BRASIL

DIA 7 DE ABRIL

SEPEA OFERECE MINI CURSO EM RECURSOS HÍDRICOS, BIODIVERSIDADE E IMPACTO AMBIENTAL 


No próximo dia 26 de abril (sábado) a SEPEA - Sociedade de Estudos e Pesquisas em ecossistemas Aquáticos, realiza no Auditório da FEAU – em S.J. dos Campos (SP) o Mini Curso Recursos Hídricos, Biodiversidade e Impacto Ambiental: a Ecotoxicologia e a Limnologia como Ferramentas de Avaliação. 

As aulas serão ministradas pelo Prof. Dr. Evaldo Luiz Gaeta Espíndola do Departamento de Hidráulica e Saneamento - Escola de Engenharia de São Carlos – USP. As inscrições custam R$ 7,00 até o dia 25/o4 e R$ 10,00 no dia do evento. Mais informações: Fone (12) 3947.1000 - RAMAL 2045 e-mail: sepea@terra.com.br.

DIA 8 DE ABRIL

FUNDAÇÃO O BOTICÁRIO REALIZA NO PARANÁ CURSO DE PLANEJAMENTO E MANEJO DE ÁREAS NATURAIS PROTEGIDAS 


O Centro de Capacitação em Conservação da Biodiversidade, idealizado pela Fundação O Boticário de Proteção à Natureza e implantado na Reserva Natural Salto Morato, em Guaraqueçaba (PR), realiza no período de 11 a 25 de maio o curso de Planejamento e Manejo de Áreas Naturais Protegidas. Os candidatos serão selecionados através de análise curricular, que deve ser enviado de 14 a 25 de abril de 2003.

O curso tem por objetivo apresentar e discutir princípios de conservação da natureza e tópicos relacionados ao planejamento, administração e manejo de unidades de conservação. Os temas serão abordados através de aulas teóricas e práticas utilizando a Reserva Natural Salto Morato como um modelo para o desenvolvimento das atividades teórico-práticas previstas no curso. A capacitação é destinada aos profissionais que atuam em áreas naturais protegidas; proprietários de áreas com potencial para o ecoturismo; proprietários de RPPNs; gerentes e técnicos de UCs; Guarda-parques; estudantes de graduação em áreas afins.

Os interessados devem enviar carta da instituição à qual estão ligados, indicando-os para participar do curso bem como liberando-os das suas atividades durante a realização do evento, além de Curriculum vitae resumido, que deverá obrigatoriamente corresponder ao modelo apresentado a seguir (se não estiver sob este formato não entrará no processo de seleção):


1. Nome completo;

2. Data de nascimento, CPF, RG, sexo;

3. E-mail pessoal;

4. Endereço residencial completo (Rua, nº, bairro, cidade, estado, CEP,);

5. Telefone, fax e celular (com código de área; ex.: São Paulo 11);

6. Empresa ou instituição onde trabalha (inscrição estadual e CNPJ - estas
informações são fundamentais para a emissão da Nota Fiscal de prestação de
serviços);

7. Setor, Divisão, Departamento;

8. Cargo e função atual, tempo que exerce a função, breve descrição da função/atividades desenvolvidas;

9. Endereço profissional completo (Rua, nº, bairro, cidade, estado, CEP, e-mail profissional);

10. Formação acadêmica / Grau de instrução (Curso, instituição);

11. Cursos na área de Conservação da Natureza (nome, duração, instituição);

12. Atividades que exerceu ou que exerce dentro do tema do curso (instituição, cargo, função, natureza da atividade, tempo de duração da atividade/experiência, breve descrição da atividade);

13. Razões de interesse pelo curso;

14. Perspectivas concretas de aplicação futura;

15. Como ficou sabendo da realização do curso (e-mail, cartaz, folder, site, informações pessoais);

16. Informar se quer que inclua seu e-mail na mala direta de divulgação dos cursos e demais atividades da Fundação O Boticário

Este material pode ser enviado via fax (0xx41 322-5180), e-mail (capacitacao@fundacaoboticario.org.br) ou SEDEX para Fundação O Boticário de Proteção à Natureza / Centro de Capacitação em Conservação da Biodiversidade (Endereço: Av. Gonçalves Dias, 225, Curitiba - PR, CEP 80240-340). Os candidatos selecionados serão avisados por telefone até o dia 30 de abril de 2003. A listagem dos selecionados e a lista de espera estarão disponíveis no site www.fundacaoboticario.org.br após o dia 2 de maio. 

O investimento é de R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais) e deverá ser pago impreterivelmente até 30 de abril de 2003 apenas se o candidato for selecionado. Informações mais detalhadas podem ser obtidas no site www.fundacaoboticario.org.br ou pelo e-mail capacitacao@fundacaoboticario.org.br
O transporte Curitiba - Reserva - Curitiba, o material didático, a estadia e alimentação durante o curso serão oferecidos pela Fundação O Boticário de Proteção à Natureza. As despesas decorrentes do deslocamento até Curitiba e retorno ao local de origem, e despesas de alimentação e hospedagem nessa cidade serão de responsabilidade do participante.

CONGRESSOS E SIMPÓSIOS

· JORNAL DA CIENCIA

IV Semana dos Museus

De 26 a 29 de agosto, na USP

Tema: 'Preservação em Museus: Identidades, Políticas e Memórias'

Estão abertas as inscrições para a IV Semana dos Museus, evento bianual organizado por iniciativa da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão e dos quatro museus que integram a Universidade de SP.

Este ano, a organização do evento encontra-se sob a coordenação do Museu Paulista da USP. O tema geral foi escolhido a partir das necessidades manifestadas no fórum de encerramento da III Semana dos Museus, ocorrida em agosto de 2001.

O programa do evento contempla discussões sobre o problema da preservação relacionado ao patrimônio material e imaterial, memória e acervos, e contará com especialistas do Brasil e da América Latina.

O evento abre espaço para a troca de experiências entre os profissionais de museus através das sessões de comunicações.


Para conhecer o programa completo e fazer a sua inscrição, acesse http://www.usp.br/prc/museus

Ou entre em contato com a Secretaria da IV Semana dos Museus pelo e-mail: ivsemanadosmuseus@hotmail.com

Fone: (11) 6165-8064

Primeiro Simpósio de Solos e Qualidade Ambiental


De 28 a 30 de abril, na Universidade Rurap de Pernambuco

Para o evento, que acontecerá sempre no turno da noite, no Centro de Ensino de Graduação da Universidade (Cegoe), bairro de Dois Irmãos, serão realizadas duas palestras diárias. Já confirmaram presença professores e técnicos da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e da Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (Embrapa).

O acontecimento será voltado para estudantes bem como para profissionais, em especial, das áreas de Ciências Agrárias, Biologia e Química.

As inscrições já estão abertas e podem ser feitas pelos fones: (81) 3302-1221/1201/1236.



NOTÍCIAS

· MUNDO GEO - DIA 9 DE ABRIL

Marina Silva, ministra do Meio Ambiente, e Marta Suplicy, prefeita de São Paulo, foram convidadas para abrir o congresso GEOBrasil 2003, que começa no dia 21 de maio em São Paulo. Serão 110 palestras e 10 tutoriais revisando conceitos e apresentando casos de sucesso e novidades tecnológicas, dentro do tema "Soluções Integradas de Mapeamento, Localização e Análise Geográfica". Em horários diferenciados, ocorrerão as palestras Keynote Speaker, onde executivos das principais empresas mundiais do setor apresentarão as principais tendências das geotecnologias. Para estas palestras especiais estão confirmadas as presenças de S.J. Camarata, executivo senior da ESRI (USA); Majdi Zahran, da IntelliWhereT - uma divisão da Intergraph (USA); Malden Stojic, diretor de Fotogrametria da Leica Geosystems (USA); Geoff Zeiss, diretor de Desenvolvimento da Autodesk (USA); Peter Wallace, presidente da Topcon (USA); Jean-Marc Nasr, CEO da SPOT (França); Jay Cadman, diretor de Novas Aplicações da GE Network Solutions (USA); e Karen Levy, presidente da GITA (USA). A Alcantara Machado Feiras de Negócios, promotora e organizadora do GEOBrasil 2003, informa que todas as palestras apresentadas em inglês terão tradução simultânea. Mais informações sobre as demais palestras e tutoriais do evento, bem como inscrições, através do telefone (11) 6096-5311 ou no site www.geobr.com.br. 

· AMBIENTE BRASIL

06/04/2003 

MANCHA NEGRA QUE AVANÇA PELO MAR CHEGA AO ESPÍRITO SANTO 

A chefe do Ibama na região de Campos, Rosa Maria Castello Branco, informou que a mancha negra que avança pelo mar já chegou ao litoral do Espírito Santo. Ela foi vista na manhã de domingo (06), no município de Presidente Kennedy, que fica na divisa com o Estado do Rio. Técnicos do Ibama sobrevoaram a região num helicóptero da Marinha.

O Globo


COMISSÃO DA CÂMARA APROVA CONVENÇÃO DOS REJEITOS RADIOATIVOS 


A Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados aprovou na última semana o Projeto de Decreto Legislativo 3002/03, da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, que ratifica a Convenção Conjunta sobre o Gerenciamento Seguro de Combustível Nuclear Usado e dos Rejeitos Radioativos, celebrada em Viena, Áustria, no âmbito da AIEA - Agência Internacional de Energia Atômica, em 1997. 

Um dos principais objetivos da Convenção é assegurar que, durante todas as fases do manuseio do combustível nuclear utilizado e dos resíduos radioativos, defesas efetivas contra potenciais riscos sejam implementadas de maneira que os indivíduos, a sociedade e o meio ambiente estejam protegidos dos efeitos nocivos da radiação ionizante.

O projeto é sujeito à apreciação do Plenário, e ainda será votado pelas Comissões de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias; e de Constituição e Justiça e de Redação.

Agência Câmara

DIA 07/04/2003 


BRASIL E FRANÇA ACERTAM PARCERIA PARA GESTÃO AMBIENTAL 


Brasil e França aprovaram no último dia 4, no Amapá, a proposta de criação de um grupo de trabalho para ajudar o governo francês a implantar no território da Guiana Francesa, na fronteira com o Brasil, uma unidade de conservação. A área com cerca de 3 milhões de hectares será praticamente a extensão do Parque Nacional das Montanhas do Tumucumaque, que, com 3,8 milhões de hectares, é a maior unidade de conservação do mundo em área de floresta tropical. 

A França conta com a experiência brasileira junto as comunidades que vivem no parque para a criação de áreas protegidas. Mas os dois países pretendem, ainda, fomentar a cooperação para desenvolver o ecoturismo na região. A idéia é, no futuro, envolver também o Suriname nesse projeto e transformar a região em um grande corredor de ecoturismo. Segundo Mary Allegretti, “a implantação de um programa de ecoturismo na Amazônia só terá sucesso se houver cooperação com a Guiana”. Brasil e França planejam ainda fazer investimentos conjuntos para aumentar o fluxo de turistas. 

Participaram da reunião a ministra de Ecologia e do Desenvolvimento Sustentável da França, Roselyne Bachelot- Narquin, a secretária de Coordenação da Amazônia, do Ministério do Meio Ambiente, Mary Allegretti, representando a ministra Marina Silva, e o Chefe do Departamento de Meio Ambiente do Ministério das Relações Exteriores, Everton Vargas. 

Marina Silva não compareceu ao encontro para sobrevoar a área atingida por um vazamento de lixo tóxico, nos rios Pomba e Paraíba do Sul, nos estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro. A pedido dela, porém, a ministra francesa fez uma rápida apresentação da estratégia nacional de desenvolvimento sustentável da França que adotou a transversalidade como diretriz de sua política ambiental, exatamente como a ministra Marina Silva pretende implantar no Brasil. 

MMA/Ibama

09/04/2003 


LIVRO ABORDA DANOS AMBIENTAIS NA VISÃO DA MAGISTRATURA 

A obra 'Direito Ambiental - na visão da magistratura e do Ministério Público', editado pela Del Rey, será lançada na sexta-feira, 11 de abril, às 18h, na Associação Mineira do Ministério Público, em Belo Horizonte (MG), com palestra do ministro do STJ - Superior Tribunal de Justiça, Gilson Langaro Dipp, sobre o tema 'O Meio Ambiente na Visão do Superior Tribunal de Justiça'.

Organizado pelo procurador de Justiça e coordenador do CAO-MA, Jarbas Soares Júnior, e pelo promotor de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha, o livro resulta do I Encontro Interestadual do Ministério Público e da Magistratura para o Meio Ambiente, realizado em Araxá (MG), entre 10 e 13 de abril de 2002, que teve como temática principal a responsabilidade por dano ambiental em suas dimensões civil, penal e administrativa. Devido ao sucesso do primeiro encontro, será realizado um segundo, também em Araxá, em outubro de 2003.

Contatos com a Livraria Del Rey pelo tel. 3282-3574 ou pelo e-mail editorial@delreyonline.com.br . 
(Assessoria de Comunicação Social do Ministério Público
· JORNAL DA CIENCIA

DIA 6 DE ABRIL

Embrapa treina a primeira Guarda Ambiental do Brasil

A Embrapa Meio Ambiente, empresa vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, está treinando 25 guardas municipais de Campinas em educação ambiental, ecologia e noções ambientais

Esse treinamento faz parte do programa Patrulhamento rural e ambiental que a Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública está implantando, visando a integração da Prefeitura Municipal de Campinas com o homem do campo e com a área de proteção ambiental.

Será a primeira Guarda Municipal treinada em meio ambiente, legislação ambiental e educação ambiental do Brasil.

A criação da Patrulha Ambiental constitui um importante avanço na melhoria do meio ambiente do município e da região.

Edson Roberto Navaretti, do Depto. de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Campinas acredita que essas aulas ajudarão na compreensão de que a qualidade ambiental e a qualidade de vida caminham juntos, e isso pode ser alcançada com prevenção, fiscalização, educação e proteção à população rural, e preservação da Fauna e Flora da região de Campinas.

O Patrulhamento Rural Ambiental será realizado 24 horas por dia, procurando sempre dar a segurança necessária aos produtores rurais e ao meio ambiente, explica Maurício Rodrigues Monteiro, assessor da Secretaria de Segurança da Prefeitura de Campinas.

As viaturas serão específicas para área rural e equipadas com o sistema de GPS para melhor controle e equipamentos de primeiros socorros e de combate a incêndios.

Os Guardas Municipais serão treinados no auditório da Embrapa Meio Ambiente em manejo de agrotóxicos, tipos de solos e conservação, ecologia, qualidade da água e maneiras de monitoramento, interação fauna e flora e agricultura familiar.

Assessoria de Imprensa da Embrapa

Brasil pode voltar a disputar o mercado mundial de diamantes

Mercado movimenta cerca de US$ 7,5 bilhões anualmente

O Brasil tem potencial para voltar a ser um dos maiores produtores de diamante e participar ativamente de um mercado que movimenta cerca de US$ 7,5 bilhões anualmente.

Duas empresas canadenses estão desenvolvendo plantas de extração de diamante primário (uma na Serra da Canastra, em Minas, e outra em Juína, Mato Grosso) e, dentro de dois anos deverão começar a produção.

Para o secretário-técnico do Fundo Setorial de Recursos Minerais e consultor do CGEE, Iran Ferreira Machado, a entrada das empresas canadenses na exploração do diamante vai quebrar um longo tabu, já que, até hoje, toda nossa produção nacional provém do cascalho dos leitos dos rios.

Eles vão explorar as chaminés vulcânicas das rochas 'kimberlíticas', ou seja, reservas primárias de diamantes, diz Iran.

O diamante é um mineral de características especiais e é o material mais duro que existe na natureza. Ele é formado a uma profundidade entre 150 e 200 quilômetros, e, por ser raro, tem grande valor. Do subsolo brasileiro saíram os maiores pedras das Américas, com destaque para o 'Presidente Vargas', com 726,6 quilates, descoberto em Coromandel (MG), em 1938.

O Brasil está hoje num longínquo 13º lugar entre os maiores produtores mundiais (com 1 milhão de quilates, cerca de 1% do total mundial) e fatura pouco mais de US$ 40 milhões anualmente com os diamantes. Nossa produção é toda baseada na garimpagem de aluvião (retirada dos leitos dos rios) e dispersa pelos estados de Minas, Mato Grosso, Rondônia, Roraima e Bahia.

Em palestra num seminário organizado pelo CGEE, ontem, o consultor Iran Machado disse que o Brasil tem tudo para recuperar o posto de grande produtor de diamante que ocupou por 140 anos (1730 a 1870), quando toda a produção era concentrada na região de Diamantina (MG). 'É preciso que os empresários nacionais deixem a aversão ao risco e invistam mais na pesquisa mineral. Precisamos ser mais agressivos na pesquisa com utilização de equipamentos modernos e técnicas geofísicas e geoquímicas', recomendou. 

O consultor do CGEE acredita que o esforço feito pela companhia Vale do Rio Doce -que gasta cerca de US$ 2 milhões/ano em pesquisa- possa ser imitado por outras empresas nacionais de grande porte. Se isto acontecer, vaticinou, em breve o Brasil poderá recuperar a sua posição de grande produtor mundial de diamantes, participando mais agressivamente na disputa do mercado de US$ 7,5 bilhões/ano.

Assessoria de Comunicação do CGEE

DIA 7 DE ABRIL

Novas e velhas idéias da política nacional de recursos hídricos, artigo de Carlos José Saldanha Machado


A descentralização e a exigência da participação da sociedade na gestão de recursos hídricos são encaradas e defendidas como mudança nas atribuições entre os diversos níveis do governo, com ênfase na solução local dos problemas e conflitos, de redefinição dos papéis do Estado e da sociedade civil na condução do interesse público

Carlos José Saldanha Machado é antropólogo, professor do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Ambiental da Uerj e presidente da Câmara Técnica de Sistema de Gestão do Conselho Estadual de Recursos Hídricos do RJ (cjsmac@uerj.br). Artigo escrito para o 'JC e-mail':

A nova política de recursos hídricos instituída no país em 8 de janeiro de 1997 propõe que a gestão da água deve ser integrada e participativa, vale dizer, uma gestão que se propõe a integrar todos os aspectos e interesses presentes no desenvolvimento da política e na tomada de decisão, além da participação da sociedade diretamente interessada no processo deliberativo da gestão do recurso.

O aspecto relevante a ser destacada é que a inclusão pela nova legislação (Lei nº 9.433), da participação social e da descentralização administrativa como fundamentos da nova política, determina que os novos organismos gestores terão atribuições deliberativas, normativas e consultivas.

A descentralização e a exigência da participação da sociedade na gestão de recursos hídricos são encaradas e defendidas como mudança nas atribuições entre os diversos níveis do governo, com ênfase na solução local dos problemas e conflitos, de redefinição dos papéis do Estado e da sociedade civil na condução do interesse público, na consolidação institucional da democracia e de sua ampliação num país como o Brasil com histórica deficiência de participação social e de afastamento entre Estado e Sociedade.

A inclusão da participação deverá, de acordo com a legislação, ser feita através de representações das organizações da sociedade civil, devendo contemplar também a descentralização política, com a inclusão dos municípios e a valorização do espaço local de decisão e de implementação da política, valorizando, ao menos do ponto de vista ideal, o aspecto de co-gestão do novo modelo de gestão da água e carreando para a nova legislação a simpatia dos setores ligados ao movimento social e ambiental.

Sociedade civil esta, cuja concepção tem motivado importantes debates, tendo assumido novos aspectos e se diferenciado de sua concepção mais clássica, oposta às atividades públicas desempenhadas pelo Estado, visto como representante por excelência do interesse público e agente de racionalização dos interesses particulares e parciais presentes na sociedade.

Mas, se por um lado, a criação de mecanismos e fóruns de diálogo com o setor social (res)surgido com o processo de (re)democratização do país - a chamada sociedade civil - nos organismos de gestão criados pela nova legislação de recursos hídricos nacional e estadual - especificamente na sua implementação no Estado do RJ (Lei nº 3.239, 02/08/1999) - tem sido vivida como uma experiência inédita pelos atores sociais envolvidos, por outro, do ponto de vista histórico, não é uma novidade política, administrativa ou jurídica.

Afinal, muitas são as experiências ligadas às políticas sociais no Brasil - assim entendidas as ações públicas na área de saúde, educação, previdência e assistência social, assim como aquelas destinadas à gestão de recursos ambientais -, que desde a década de 80 do século passado defendem, propõem ou mesmo exigem a participação social para a implementação da política pública respectiva.

No âmbito federal, estadual e municipal do governo, existem organismos colegiados, de composição plural ou mista que reúnem representantes dos poderes públicos e da sociedade, com atribuições deliberativas, normativas e consultivas em diversas área da ação estatal.

A representação da sociedade civil em organismos, como conselhos e comitês gestores, na área da saúde, da educação, de meio ambiente, ao lado de representantes do poder público e de empresas, vem sendo defendida como forma de implementação da democracia, ao incluir os interessados diretos nas políticas públicas respectivas, e encontra base jurídica na Constituição Federal de 1988, e em diversas normas editadas posteriormente à ela.

Após a Constituição de 1988, a criação de mecanismos participativos em políticas públicas, procura implementar uma tendência expressa já na carta constitucional de valorização da cidadania e de formas de exercício do poder diretamente pelo povo, visando a consolidação e expansão da experiência democrática, conforme fica expresso no artigo primeiro da Constituição.

Se a experiência administrativa brasileira com organismos de gestão de composição mista e com atribuições consultivas quando não deliberativa e contenciosas é relativamente recente, a idéia de maior cooperação entre o Estado e a sociedade pode-se dizer já antiga.

Já fazendo menção a ela na década de 30 do século passado, o sociólogo Oliveira Viana, considerado expoente de uma sociologia justificadora das estratégias de arregimentação e mobilização social do período getulista, e cujo trabalho sobre os conselhos técnicos nos governos modernos fazia a defesa da criação de conselhos técnicos como órgãos consultivos, deliberativos e mesmo executivos, com função técnica auxiliar e como órgãos de cooperação dos governos.

Com sentido um pouco diverso do atualmente pretendido, para Oliveira Viana o trabalho de cooperação entre o governo e a sociedade, poderia ser alcançada, acreditava, através da inclusão em conselhos técnicos, ligados aos órgãos da administração pública, nos âmbitos federal, estadual e local de representações das corporações de classes, dos sindicatos, ligas, associações e confederações de comércio, indústria, agricultura, por meio dos melhores talentos existentes em cada um.

Porém, as mudanças ocorridas no país e no mundo, desde o fim dos anos 60 do século passado, projetaram imensas sombras na construção política e institucional herdada dos períodos anteriores.

No Brasil, o legado do Estado Novo e do Estado Desenvolvimentista, baseado no modelo de um Estado grande e interveniente, entra em crise com o processo de abertura política e de globalização econômica, sendo alvo de profundas críticas e reformulações.

O projeto de reforma do Estado iniciado no Brasil na mesma época, assume a crise do Estado na atualidade, mas reconhece a necessidade de sua existência, e por isso busca formas de adequá-lo às exigências da nova realidade global.

Partindo de duas principais e diversas perspectivas, faz a defesa da diminuição do seu tamanho ao mínimo necessário, na perspectiva nomeada neoliberal, ou sua recriação institucional através de uma nova relação Estado e sociedade.

Essa segunda perspectiva, partindo da convicção de que não se pode ainda falar de fim do Estado moderno, propõe sua reconstrução e radicalização dos ideais modernos, trazendo entre outras propostas, a defesa da democracia, com maior participação da sociedade na condução das políticas públicas, a construção de uma esfera pública baseada no exercício dos direitos da cidadania e de uma política de inclusão social.

Alem de encontrar base entre as teorias sobre a reforma do Estado, a defesa e busca da participação social em políticas públicas no Brasil, também tem encontrado respaldo teórico em conceitos e noções da teoria social contemporânea, produto de debate que se opera especialmente na Sociologia e na Ciência Política, em torno das questões ligadas à defesa da democracia enquanto conquista e construção institucional permanente, do exercício da cidadania e da difusão dos direitos humanos e sociais de parcelas cada vez maiores da população e do papel desempenhado nestes processo pela sociedade civil, com recuperação crítica deste conceito pela teoria social.

Isto vem ocorrendo no Brasil, particularmente a partir do processo de abertura política e de redemocratização iniciado em fins dos anos setenta e início dos anos oitenta do século passado, e ainda em processo de consolidação.

Dunas fósseis na Amazônia

A Amazônia, que exibe a maior floresta tropical do planeta, foi submetida no passado, pelo menos em algumas áreas, a climas mais secos que o atual

É o que mostra artigo da 'Ciência Hoje' 191 assinado por Arnaldo Carneiro Filho, do Laboratório de Paleoecologia do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, Sonia Hatsue Tatumi e Marcio Yee, do Laboratório de Vidros da Fatec-Unesp.

Segundo os autores, em alguns locais da região -- hoje cobertos pela floresta úmida ou por manchas de campos -- existiram, em outras épocas, extensas superfícies arenosas, onde se formaram dunas de areia.

Conheça mais detalhes desses estudos paleoecológicos na edição 191 de 'Ciência Hoje'.

Para assinar a revista 'Ciência Hoje' ou adquirir números avulsos ligue para 0800-264846 ou (21) 2295-4846.



Dinossauro que viveu em Madagascar era canibal

Uma espécie canibal de dinossauro teria vivido nas planícies da ilha de Madagascar, na costa sudeste da África, de 65 a 70 milhões de anos atrás

Evidências indicam que o Majungatholus atopus, dinossauro bípede carnívoro de 9 metros de comprimento, alimentava-se não apenas de carcaças de saurópodes (dinossauros herbívoros de pescoço e cauda longos), mas também de seus próprios semelhantes.

O artigo que relata a descoberta foi publicado em 3 de abril na revista Nature.

Leia a notícia completa na 'Ciência Hoje on-line', que tem conteúdo exclusivo atualizado diariamente: http://www.ciencia.org.br/
GIS Brasil vai premiar projetos de geotecnologias

Termina em 15 de abril o prazo para as inscrições na 3ª Mostra do Talento Científico, que busca incentivar a produção acadêmica nacional

Serão premiados os quatro melhores trabalhos inscritos na 3ª Mostra do Talento Científico, durante o Gis Brasil 2003, maior evento voltado ao mercado de geotecnologias da América Latina, entre 19 e 22 de agosto, no Palácio de Convenções do Anhembi, em SP, paralelamente ao Comdex Sucesu-SP - Brasil 2003.

Ao final do evento, receberão prêmios em dinheiro os dois primeiros lugares das categorias graduação e pós-graduação. 'Essa é a primeira iniciativa nacional de incentivo ao desenvolvimento científico no setor de geotecnologias', afirma Luciene Delazari, coordenadora técnica da Mostra, destacando que a premiação em dinheiro estimula os estudantes a apresentar novas idéias para o segmento.

A Mostra é promovida Gis Brasil, em convênio com o Depto. de Geomática da Universidade Federal do Paraná (UFPR). A Instituição é responsável pelo processo de recebimento e avaliação dos trabalhos, com o auxílio de uma comissão técnica.

O processo de seleção vai observar critérios como aplicação do projeto, originalidade, pertinência do tema, rigor científico e qualidade da apresentação do trabalho Serão selecionados 28 resumos, 14 em cada categoria.

Os interessados devem apresentar trabalhos com aplicações práticas das geotecnologias em áreas como meio ambiente, gestão de cidades, telecomunicações, energia elétrica, saneamento, planejamento territorial, ou qualquer outra que venha a contribuir com o dia-a-dia das corporações públicas ou privadas.

Na categoria graduação, o autor do trabalho vencedor receberá R$ 2.000 e o segundo lugar, R$ 1.000. Os participantes da categoria pós-graduação recebem prêmios de R$ 3.000 (1º lugar) e o R$ 1.500 (2º lugar).

O evento, anteriormente realizado em Curitiba, acontecerá pela primeira vez em SP, ampliando a oportunidade de discutir soluções nas mais variadas áreas de aplicação, como gestão de cidades, meio-ambiente, utilities, geomarketing, entre outras.


Mais informações no site: http://www.gisbrasil.com.br

DIA 8 DE ABRIL

'Ciência Hoje': Lixo no ambiente marinho

Há muito tempo os oceanos servem de depósito para todo tipo de resíduos produzidos pelo homem, desde efluentes líquidos sanitários ou industriais até as mais diversas classes de lixo, como plásticos, vidros e materiais radioativos ou tóxicos


A seção Primeira Linha da 'Ciência Hoje' 191 mostra que é falsa a idéia de que os oceanos têm ilimitada capacidade de assimilar sem riscos o imenso e contínuo aporte de poluentes e lixo.

Os prejuízos ambientais e estéticos do acúmulo de resíduos sólidos na costa e no mar são enormes, o que gera a necessidade de uma nova abordagem para essa questão: a prevenção.

Conheça ainda as causas desse problema e a situação do Brasil, especialmente da praia de Tamandaré, em Pernambuco.


Para assinar a revista 'Ciência Hoje' ou adquirir números avulsos ligue para 0800-264846 ou (21) 2295-4846.

Projeto de Lei quer unificar políticas de meio ambiente

O Projeto de Lei Complementar (PLP 124/2003), que prevê a cooperação entre Estados, Municípios e União para a proteção do meio ambiente, já espera distribuição na Câmara dos Deputados (CD)


A matéria, de autoria do deputado Sarney Filho (PV-MA), será encaminhada às comissões de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias (CDCMAM) e Constituição e Justiça e Redação (CCJR).

O PLP, segundo informações da Agência Câmara, objetiva que a cooperação deve ser implementada via Sistema Nacional de Meio Ambiente, órgão responsável pela formulação e implementação de programas e projetos ambientais.

Segundo o Projeto, as políticas de meio ambiente devem convergir para uma proposta única e permanente em todo o território nacional, levando em conta as particularidades regionais e locais.

Pela lógica do PLP, a União poderá intervir em casos de interesse nacional e regional. Os municípios devem atuar nos casos de interesse local exclusivo. Os Estados e o Distrito Federal (DF) vão intervir nos casos não caracterizados como de interesse nacional, regional ou exclusivamente local.

Após os trâmites nas comissões, se receber aprovação, a matéria segue para o Plenário da CD. Aprovada em votação no Plenário, o PLP será encaminhado para o Senado.

Mais informações sobre o assunto podem ser obtidas pelos seguintes contatos: (61) 318- 5202 e dep.sarneyfilho@camara.gov.br
Gestão C&T, no. 164


***As pessoas interessadas em receber nossa newsletter via mail, podem escrever para acfonseca@geobrasil.net pedindo sua adesão.
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